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Abstract: O planeamento urbanístico municipal assente no zonamento do uso do solo aliado 

ao controlo do processo de desenvolvimento urbano principalmente determinado pelo sector 

privado e desarticulado da política fiscal que incide sobre o imobiliário, apresenta sérias 

limitações para o ordenamento do território e para assegurar de facto o princípio de justiça 

entre proprietários imobiliários. A garantia da eficácia e eficiência da administração do 

território municipal requer uma actuação municipal pro-activa, que ultrapassa as 

determinações do quadro legal vigente, pois implica a mobilização de não apenas de meios, 

mas também de vontades e de capacidade de decisão quanto à perequação de benefícios e de 

encargos, e de graduação do interesse público, no exercício do poder necessariamente 

discricionário de administração do território. 
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A condução do processo de desenvolvimento urbano assente no planeamento do 

uso do solo 

 

O quadro legal actual do planeamento urbanístico a nível municipal continua a basear-

se no planeamento do uso do solo. A eficiência e eficácia deste sistema de 

planeamento e ordenamento do território depende da capacidade de articulação e de 

concertação entre o interesse colectivo que o planeamento procurar traduzir e os 

interesses dos investidores no território, dos detentores da propriedade imobiliária e 

dos utilizadores do território. Por outro lado, a dimensão temporal é geralmente 

esquecida, não havendo uma programação concertada das realizações materiais, tanto 

do sector público como do sector privado, prevalecendo critérios de oportunidade 

sobre critérios de prioridade e de precedências lógicas. Se é certo que numa economia 

progressivamente mais globalizada a previsão das necessidades do desenvolvimento 

urbano se tornam mais difíceis, a falta de concertação e de programação articuladas 

das iniciativas introduzem ainda maior incerteza. 

 

Por outro lado, parece entender-se que o mercado privado do solo, da urbanização e 

da construção será capaz de se auto-regular e de satisfazer adequadamente a procura 

em tempo útil, tipos e localizações. Naturalmente que a preponderância do sector 

privado nas realizações urbanísticas segundo o paradigma do mercado concorrencial 

requer uma folga razoável traduzida no sobre-dimensionamento das áreas 

urbanizáveis e na possibilidade de edificação (para qualquer uso) fora dos perímetros 

urbanos, por forma a permitir prevenir situações de monopólio ou de oligopólio.  

 



Acresce a falta de capacidade de intervenção pública activa no mercado de solos, no 

sentido de assegurar a oferta de solo urbano e urbanizável em quantidade, localização 

e preços adequados às próprias soluções urbanísticas planeadas, sobretudo para os 

segmentos de mercado pelos quais o sector privado se interesse menos. 

 

Finalmente, a desadequação do sistema fiscal do imobiliário, ultrapassado e ineficaz, 

em especial quanto à tributação da propriedade do solo e das mais valias imobiliárias, 

tem permitido desvios significativos dos planos, acompanhados de comportamentos 

especulativos. 

 

Em síntese, a delimitação de áreas urbanizáveis e de áreas de reconversão urbana 

requer a sua programação no espaço e tempo associada a instrumentos de intervenção 

pública que permitam corrigir desvios e, simultaneamente, assegurar a defesa do 

interesse público que as soluções planeadas devem sempre traduzir. Mesmo segundo 

uma orientação que privilegie a iniciativa do sector privado, o sector público não se 

pode demitir e deve dispor de instrumentos que lhe permitam substituir a iniciativa 

privada quanto esta não possa garantir no tempo e no espaço o alcance dos objectivos 

e das soluções planeadas em tempo útil. 

 

O D.L. nº 380/99, de 22 de Setembro, veio introduzir pela primeira vez no 

ordenamento jurídico nacional os sistemas de execução dos planos segundo o 

princípio da gestão urbanística perequacionada. Quer isto dizer que as formas de 

aplicação do princípio de justiça (igualdade e equidade) aos direitos e deveres 

urbanísticos dos proprietários do solo urbano e urbanizável se tornaram explícitas. 

 

No entanto, as implicações jurídicas nos domínios dos direitos reais e da fiscalidade 

não foram ainda abordadas, limitando o alcance e mesmo a viabilidade da eficácia 

real destes sistemas. 

 

Por outro lado, a espacialização dos perímetros de aplicação de cada sistema de gestão 

perequacionada de benefícios e encargos em planos municipais surgiu com nível de 

abstracção que se pode considerar excessivo. Se o cadastro geométrico da propriedade 

do solo é definido à escala 1:2000, escala própria do desenho urbano, será o Plano de 

Pormenor a figura de plano adequada à conformação de um sistema de gestão 

perequacionado. Em casos de acordo voluntário entre todos os proprietários de uma 

unidade de execução, uma simples operação urbanística promovida por particulares 

poderia bastar – operação de loteamento conjunto. 

 

No entanto, a lei prevê sistemas de execução para Planos de Urbanização e para PDM. 

Ora, a natureza das suas disposições e as suas escalas não permitem a definição 

geométrica em concreto da redistribuição de direitos e de encargos. Em áreas para- 

-urbanas ou de edificação dispersa esta questão torna-se ainda mais complexa se se 

pretenderem adoptar princípios que só fazem sentido no interior de perímetros 

urbanos. Assim, a tradução dos mecanismos de perequação nestas duas figuras de 

planos não pode ir além da consagração dos princípios (mas não dos valores e 

parâmetros) a aplicar em planos de pormenor e em operações de loteamento urbano, 

no interior de perímetros urbanos, em áreas programadas, sob pena de introduzirem 

outras desigualdades e faltas de equidade. 

 

 



Os preços das várias componentes e produtos imobiliários 

 

Segundo o paradigma do mercado concorrencial perfeito, preço, valor e custo, embora 

distintos, movem-se em conjunto. Quanto maiores forem os desvios entre este 

paradigma e o mercado real, desde logo pelo facto do solo ser um bem com 

características que condicionam a aplicação daquele paradigma (secretismo do 

mercado, função social do solo, etc.), mais difícil se torna assegurar a defesa do 

interesse público, seja quando for necessário assegurar a intervenção pública no 

mercado para assegurar usos públicos ou para regularizar a oferta, seja para impedir a 

apropriação privada de mais valias imobiliárias. Importa pois dispor continuadamente 

de informação objectiva sobre a evolução espacializada dos vários tipos de valores do 

imobiliário, seja para fins fiscais (contribuição autárquica, mais valias, transacção de 

terrenos), seja para aquisição de terrenos pelo sector público, seja para conhecimento 

e regulação do mercado. 

 

 

O planeamento do uso do solo, o património classificado e as áreas protegidas 

 

Uma das consequências do planeamento municipal assente quase exclusivamente no 

uso do solo está nas limitações que daqui resultam para a protecção do património e 

dos recursos naturais. A herança do planeamento assente no zonamento que visa 

condicionar ou proibir e não das soluções territoriais que implicam a promoção de 

modelos evolutivos de desenvolvimento, em conjugação com a relativa passividade 

da administração do território municipal – sobretudo reactiva às iniciativas do sector 

privado - e não incentivadora e catalizadora (no espaço e no tempo) das realizações 

planeadas, vem dando espaço para que a transformação do território seja sobretudo o 

tradução de um somatório as realizações urbanísticas mais ou menos avulsas, 

consideradas oportunas pela promoção privada, desde que não proibidas por servidões 

administrativas e restrições de utilidade pública. Por outro lado, a diversidade 

territorial dos recursos naturais a proteger, mas também a valorizar, não é compatível 

com a aplicação de leis simplistas e ingénuas que negam esta diversidade, que não 

graduam o interesse público e que são ignoradas pelo próprio Estado quando se 

considera estar em causa o confronto entre interesses de nível nacional, ainda que de 

sectores distintos. 

 

 

A graduação do interesse público e as atribuições e competências municipais 

 

A defesa do interesse público tem que ser assegurada simultaneamente a vários níveis. 

Desde logo ao nível local com vista a assegurar não apenas os usos públicos, mas 

também a salvaguarda e valorização de valores (naturais e culturais) reconhecidos 

localmente, para além das eventuais disposições legais que imponham a sua defesa. A 

existência de órgãos de poder local eleitos legitima esta actuação. Os planos eficazes 

permitem aos municípios exercer a discricionaridade que devem necessariamente 

dispor enquanto interpretes do interesse público a nível local e eliminar as margens de 

arbitrariedade que a ausência de planos eficazes acarretaria, seja por falta da 

segurança jurídica que de outra forma existiria, seja pela necessidade de 

conhecimento público e de aplicação das regras e das soluções que todos respeitem. 

 



Ao nível regional não existe poder eleito mas apenas órgãos desconcentrados da 

Administração Central. O reconhecimento do interesse público deveria resultar do 

encontro entre orientações provindas do nível nacional com a articulação e partilha de 

interesses de conjuntos de municípios. Da falta de órgãos representativos deste nível 

territorial acaba por resultar com frequência o conflito entre os interesses de nível 

nacional e os interesses (diversos) de nível local, uma vez que cada nível de poder 

responde primeiro perante a população que o elege – o país ou o município – e só 

depois perante comunidades com outras expressões territoriais. 

 

A nível nacional, é frequente observarem-se dificuldades entre conflitos com 

interesses locais, seja em resultado de iniciativas de defesa do interesse nacional (por 

ex. através dos planos especiais ou da aplicação de servidões administrativas e 

restrições de utilidade pública), seja da realização de obras públicas do Estado, seja 

ainda da tentativa de imposição – com expressão territorial apenas a nível local – de 

iniciativas do Estado. Este último caso é típico de situações com impactos muito 

negativos, sobretudo na opinião pública local, como são infraestruturas de logística 

inversa (tratamento resíduos, etc.). Coloca-se aqui um problema de legitimação de 

decisões que pretendem defender o interesse público. 

A nível supra-nacional, designadamente nas relações ibéricas (sobretudo nos 

domínios do transportes e da água) e a nível da UE, colocam-se questões de ordem 

semelhante às que observamos entre o Estado e os municípios. 

 

A questão de fundo está em como encontrar a expressão territorial adequada da 

representação de interesses público e privados que permita conciliar simultaneamente 

vários níveis, no respeito não penas pelo princípio da justiça, mas também da 

solidariedade. 

 

 

A utilização dos meios e a responsabilização 

 

O exercício de atribuições e competências por um nível de poder requer a sua dotação 

em meios adequados. Estes meios não são apenas financeiros, para custos correntes e 

de capital. No âmbito do planeamento urbanístico são sobretudo técnicos e humanos, 

sendo requerida tanto a competência técnica como o entendimento do sentido do 

serviço público e da causa pública. Os decisores (políticos) e o seu suporte técnico 

têm necessariamente que desenvolver um processo contínuo de avaliação, ponderação 

e mediação de interesses se quiserem ser activos e dinamizadores de qualquer 

processo de desenvolvimento. Não só, nem sempre existem os meios adequados ao 

desempenho das atribuições e competências acometidas pela lei aos vários orgãos da 

Administração, como nem sempre a missão de representação e defesa do interesse 

público é compreendida e realizada. 

 

Persiste ainda um outro problema que consiste em os quadros técnicos de um nível de 

poder hierarquicamente superior condicionarem o desempenho dos órgãos 

hierarquicamente inferiores, certamente com base em diplomas legais habilitantes, 

mas que contrariam o mais elementar bom senso e que não deixam espaço para, 

dentro das margens de discricionaridade que lhes assistem, contribuírem 

positivamente para melhores soluções e decisões, e não para bloquearem alternativas 

preferíveis. Estas situações acontecem tanto por incapacidade técnica (falta de 

conhecimento especializado), como por falta de compreensão do significado de 



missão pública e consequentemente da responsabilidade que lhe está associada. A 

responsabilidade fica alegadamente oculta sob o quadro legal habilitante e os 

decisores, quando de facto é bem clara a irresponsabilidade (embora mais ética) de 

bloquear as decisões que conduzem à defesa do interesse público pela intervenção. 
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